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COMUNICADO DE  IMPRENSA 
 
 
 
 

DIREÇÃO-GERAL  DO  PATRIMÓNIO  CULTURAL  

CONCLUI  TRABALHO  RELATIVO  A  171  PROCEDIMENTOS  DE  CLASSIFICAÇÃO, 

NO  DECURSO DO PRIMEIRO  SEMESTRE  DE  2013 

 
 

No âmbito das suas competências e considerando a importância da proteção e valorização do 
património cultural imóvel, a Direção da DGPC cria, em janeiro de 2013, uma equipa de trabalho 
interna com o objetivo prioritário de concluir os 171 procedimentos de classificação que 
aguardavam decisão final, que teria de ser tomada até 30 de junho de 2013, sob pena de não ser 
possível garantir a continuidade da proteção exigida pela classificação. 
 
 
O esforço desenvolvido foi ainda maior porquanto o ato de classificação exige uma tramitação 
rigorosa e morosa.   
 
Desse trabalho resultou o seguinte:  
 

165 bens imóveis classificados; 
1 bem imóvel arquivado; 
4 bens imóveis caducados 
1 bem imóvel suspenso por ação judicial, entretanto retirada. 
 
Tendo em conta o valor histórico-cultural, estético-social, técnico-científico, de integridade, 
autenticidade e exemplaridade, os bens imóveis de interesse cultural podem ser classificados 
como de ''Interesse Nacional'' (com a designação de "Monumento Nacional"), "Interesse Público" 
ou "Interesse Municipal" (classificação camarária). 
 
Atualmente encontram-se classificados 3.811 bens imóveis no território continental, 
dos quais 803 são de Interesse Nacional, 2.535 de Interesse Público e 473 de Interesse 
Municipal. 
 
Nos anos oitenta intensificaram-se os procedimentos de abertura para a classificação de bens 
imóveis, sem que, no entanto, muitos deles tenham sido concluídos, permanecendo vários anos 
sob a figura de “em vias de classificação”. 
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No final de 2009, aquando da publicação do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, que 
entrou em vigor em 1 de janeiro de 2010, eram cerca de 1350 os procedimentos nessa situação. 
Este Decreto-Lei, no seu artigo 78.º, determinava que os procedimentos aos quais o diploma se 
aplicava caducariam caso não fosse tomada a decisão final no prazo de um ano, isto é, até 31 de 
dezembro de 2010, podendo, excecionalmente, ser este prazo prorrogado por mais um ano. 
Neste contexto, no final de 2010, foram prorrogados 648 procedimentos de classificação. 
 
Em 2011, atendendo ao grande volume de trabalho decorrente do número de procedimentos 
ainda em curso, houve a necessidade de dilatar o prazo até 31 de dezembro de 2012 e, 
posteriormente, através de uma autorização especial publicada no Decreto-Lei n.º 265/2012 
(DR, 1.ª série, n.º 251, de 28 de dezembro prorrogou-se o prazo até 30 de junho de 2013. 
 
A Direção-Geral do Património Cultural continuará a prosseguir o trabalho de instrução de 
procedimentos de classificação e desclassificação do património imóvel, bem como a elaboração 
de futuras propostas de Zonas Especiais de Proteção (ZEP). 
 
 

(ver gráficos nas páginas seguintes) 
 

 

 
Informações para imprensa:  

Maria Resende | 21 361 42 00; mresende@dgpc.pt 
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Bens imóveis classificados 
em 30/06/2013 

 
 
 

1) Bens imóveis classificados por categoria de proteção 
 
 
 

Monumento Nacional (a) Interesse Público (b) Interesse Municipal (c) Total 

803 2535 473 3811 

 

a) Inclui 3 já aprovados em Conselho de Ministros e ainda não publicados 

b) Interesse Público: IIP, MIP, CIP e SIP 

c) Interesse Municipal: IM, MIM, CIM e SIM. As classificações indicadas são as comunicadas à DGPC pelas respetivas 
Câmaras Municipais. 
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2) Bens imóveis classificados por Direção Regional de Cultura por categoria de proteção 
 
 
 

DRC 
Monumento Nacional 

(a) Interesse Público Interesse Municipal Total 

Norte 267 959 95 1321 

Centro 136 514 127 777 

(ex) Lisboa e Vale do Tejo 176 629 180 985 

Alentejo 198 337 47 582 

Algarve 26 96 24 146 

Total 803 2535 473 3811 

 
a) Inclui 3 já aprovados em Conselho de Ministros e ainda não publicados 
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3) Diplomas publicados entre 2000 e 2013 

 

Ano Monumento Nacional (a) Interesse Público Interesse Municipal Total 

2001 0 0 1 1 

2002 13 100 3 116 

2003 0 0 31 31 

2004 0 0 22 22 

2005 0 4 31 35 

2006 1 20 24 45 

2007 2 2 7 11 

2008 0 2 12 14 

2009 0 10 16 26 

2010 9 41 18 68 

2011 8 54 10 72 

2012 19 220 7 246 

2013 14 150 5 169 

Total 66 603 187 856 

 
a) Inclui 3 já aprovados em Conselho de Ministros e ainda não publicados 
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4) Procedimentos de classificação arquivados por não lhes ter sido reconhecido valor 
patrimonial 

 
 

 

DRC Desclassificado Encerrado Caducado Total 

Norte 5 250 119 374 

Centro 3 128 78 209 

(ex) Lisboa e Vale do Tejo 8 195 84 287 

Alentejo 2 119 55 176 

Algarve 1 28 44 73 

Total 19 720 380 1119 
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5)  171 procedimentos de classificação prorrogados até 30 de junho de 2013 
 
 
 

DRC Proc. Prorrogados Concluídos (a) 

Norte 68 65 

Centro 27 27 

(ex) Lisboa e Vale do Tejo 26 24 

Alentejo 40 40 

Algarve 10 10 

Total 171 166 (b) 

 
(a) Inclui 3 já aprovados em Conselho de Ministros e ainda não publicados  
(b) 4 procedimentos caducaram e um procedimento não foi possível concluir por ter estado 

suspenso por ação judicial, entretanto retirada. 
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